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 PROCURADORIA LEGISLATIVA 

 necessárias e proporcionais aos fins que se pretende atingir. 

 A  criação  de  um  novo  órgão  com  competências  que  já  são  exercidas  por  outro 
 deve  ser  avaliada  sob  essa  ótica.  Se  a  existência  de  um  órgão  adicional  não  trouxer 
 benefícios  claros  para  a  administração  pública  ou  para  os  administrados,  e  for 
 considerada  uma  medida  desnecessária  ou  desproporcional,  é  considerada 
 inconstitucional por violar esses princípios. 

 2.1.4.  Da Vedação ao  Bis in Idem  e ao Desvio de  Finalidade 

 Outro  aspecto  a  ser  considerado  é  a  vedação  ao  bis  in  idem  na  administração 
 pública.  Criar  duas  entidades  administrativas  com  competências  idênticas  ou  muito 
 semelhantes  pode  ser  interpretado  como  uma  sobreposição  injustificada  de  esforços, 
 resultando  em  gasto  público  excessivo  e  em  um  desvio  de  finalidade,  se  a  criação  do 
 novo órgão não atender a um objetivo legítimo e novo. 

 3. CONCLUSÃO 

 Diante  do  exposto,  conclui-se  que  o  projeto  de  Resolução  que  institui  a 
 Ouvidoria  da  Mulher  com  competências  semelhantes  às  da  Procuradoria  Especial  da 
 Mulher,  enfrenta  questionamentos  tanto  quanto  à  sua  legalidade  e  quanto  à  sua 
 constitucionalidade. 

 O  princípio  da  eficiência,  da  economicidade,  da  razoabilidade  e  da 
 proporcionalidade  são  diretamente  afetados  pela  eventual  criação  de  uma  nova 
 estrutura  administrativa  redundante.  A  duplicação  de  órgãos  e  atribuições,  sem  um 
 fundamento  concreto  de  necessidade  ou  benefício  para  a  administração  pública  e  para  a 
 sociedade, caracteriza inconstitucionalidade material. 

 Assim,  opino  pela  inconstitucionalidade  do  Projeto  de  Resolução  007/2024,  de 
 autoria da vereadora Profª Jacqueline, pelas razões esgrimidas. 

 É o parecer. 

 Manaus, 22 de outubro de 2024. 

 PRISCILLA BOTELHO 
 Procuradora 

 DARLEN MONTEIRO 
 Técnico Legislativo 
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Rua Padre Agostinho Caballero Martin,850 

São Raimundo, Manaus-AM, 69027-020 

Tele.: (92)3303-XXXX/XXXX/XXXX  

www.cmm.am.gov.br 

 

 

 

 

 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 007/24. 

AUTORIA: VEREADORA PROFA JACQUELINE. 

EMENTA: "INSTITUI a Ouvidoria da Mulher na Câmara Municipal de 

Manaus."INTERESSADO: 2ª CCJR. 

 

 

Acolho, por suas jurídicas razões, o bem lançado pronunciamento da ilustre 

Procuradora Dra. PRISCILLA BOTELHO SOUZA DE MIRANDA, com base nos 

seus jurídicos fundamentos.  

 

Sendo este o entendimento desta Procuradoria Geral. 

 

PROCURADORIA GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL, em Manaus, 04 de 

novembro de 2024.  

 

 

DANIEL RICARDO DO CARMO RIBEIRO FERNANDES 

Procurador Geral da Câmara Municipal de Manaus 

 

 

PROCURADORIA 

GERAL 
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